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Quanto ao matrimónio, mesmo a legislação mais progressista dá-se por 

inteiramente satisfeita desde o instante em que os interessados fizeram inscrever 

formalmente em ata o seu livre consentimento. O que se passa fora dos bastidores 

do tribunal, na vida real, e como se expressa este consentimento, não são questões 

que cheguem a inquietar a lei ou o legislador. Entretanto, a mais simples 

comparação entre as legislações de países diversos pode demonstrar ao jurista o 

que representa esse livre consentimento. Nos países onde a lei assegura aos filhos 

uma parte da herança da fortuna paterna, e onde, por conseguinte, eles não 

podem ser deserdados — na Alemanha, nos países que seguem o direito francês, 

etc. — os filhos necessitam do consentimento dos pais para contrair matrimónio. 

Nos países onde se pratica o direito inglês, de acordo com o qual o consentimento 

paterno não é uma condição legal para o casamento, os pais gozam de absoluta 

liberdade de testar, e podem, caso queiram, deserdar os filhos. Está claro que, 

apesar disso, e talvez por isso mesmo, a liberdade para contrair matrimónio, entre 

as classes que têm algo a herdar, não é, de fato, nem um pouquinho maior na 

Inglaterra e na América do que na França e na Alemanha. 

Não é melhor o estado de coisas quanto à igualdade jurídica do homem e da 

mulher no casamento. A desigualdade legal, que herdamos de condições sociais 

anteriores, não é causa e sim efeito da opressão económica da mulher. No antigo 

lar comunista, que compreendia numerosos casais com seus filhos, a direção do lar, 

confiada às mulheres, era uma indústria socialmente tão necessária quanto a busca 

de víveres, de que ficavam encarregados os homens. As coisas mudaram com a 

família patriarcal e, ainda mais, com a família individual monogâmica. O governo 

do lar perdeu seu caráter social. A sociedade já nada mais tinha a ver com ele. O 

governo do lar se transformou em serviço privado; a mulher converteu-se em 

primeira criada, sem mais tomar parte na produção social. Só a grande indústria 

de nossos dias lhe abriu de novo — embora apenas para a proletária — o caminho 

da produção social. Mas isso se fez de maneira tal que, se a mulher cumpre os seus 

deveres no serviço privado da família, fica excluída do trabalho social e nada pode 

ganhar; e, se quer tomar parte na indústria social e ganhar sua vida de maneira 



independente, lhe é impossível cumprir com as obrigações domésticas. Da mesma 

forma que na fábrica, é isso que acontece à mulher em todos os setores 

profissionais, inclusive na medicina e na advocacia. A família individual moderna 

baseia-se na escravidão doméstica, franca ou dissimulada, da mulher, e a 

sociedade moderna é uma massa cujas moléculas são as famílias individuais. 

Hoje, na maioria dos casos, é o homem que tem que ganhar os meios de vida, 

alimentar a família, pelo menos nas classes possuidoras; e isso lhe dá uma posição 

dominadora, que não exige privilégios legais especiais. Na família, o homem é o 

burguês e a mulher representa o proletário. No mundo industrial, entretanto, o 

caráter específico da opressão económica que pesa sobre o proletariado não se 

manifesta em todo o seu rigor senão quando suprimidos todos os privilégios 

legais da classe dos capitalistas e juridicamente estabelecida a plena igualdade das 

duas classes. A república democrática não suprime o antagonismo entre as duas 

classes; pelo contrário, ela não faz senão proporcionar o terreno no qual o combate 

vai ser decidido. De igual maneira, o caráter particular do predomínio do homem 

sobre a mulher na família moderna, assim como a necessidade e o modo de 

estabelecer uma igualdade social efetiva entre ambos, não se manifestarão com 

toda a nitidez senão quando homem e mulher tiverem, por lei, direitos 

absolutamente iguais. Então é que se há de ver que a libertação da mulher exige, 

como primeira condição, a reincorporação de todo o sexo feminino à indústria 

social, o que, por sua vez, requer a supressão da família individual enquanto 

unidade econômica da sociedade. 

Como vimos, há três formas principais de matrimónio, que correspondem 

aproximadamente aos três estágios fundamentais da evolução humana. Ao estado 

selvagem corresponde o matrimónio por grupos, à barbárie, o matrimónio 

sindiásmico, e à civilização corresponde a monogamia com seus complementos: o 

adultério e a prostituição. Entre o matrimónio sindiásmico e a monogamia, 

intercalam-se, na fase superior da barbárie, a sujeição aos homens das mulheres 

escravas e a poligamia. 

Segundo ficou demonstrado por tudo que foi exposto, a peculiaridade do 

progresso manifestado nessa sucessão de formas de matrimónio consiste em que 

se foi tirando cada vez mais às mulheres (mas não aos homens) a liberdade sexual 



do matrimónio por grupos. Com efeito, o matrimónio por grupos continua 

existindo, ainda hoje, para os homens. Aquilo que para a mulher é um crime de 

graves consequências legais e sociais, para o homem é algo considerado honroso, 

ou, quando muito, uma leve mancha moral que se carrega com satisfação. Quanto 

mais o heterismo antigo se modifica, porém, em nossa época, pela produção 

capitalista de mercadorias — à qual se adapta — mais se transforma em franca 

prostituição e mais desmoralizadora se torna a sua influência. E, para dizer a 

verdade, desmoraliza muito mais aos homens do que às mulheres. A prostituição, 

entre as mulheres, degrada apenas as infelizes que caem em suas garras, e mesmo 

a estas num grau menor do que se costuma julgar. Em compensação, envelhece o 

caráter do sexo masculino inteiro. Nessas circunstâncias, é de se advertir que, em 

noventa por cento dos casos, o noivado prolongado é uma verdadeira escola 

preparatória para a infidelidade conjugal. 

Estamos caminhando presentemente para uma revolução social, em que as atuais 

bases económicas da monogamia vão desaparecer, tão seguramente como vão 

desaparecer as da prostituição, complemento daquela. A monogamia nasceu da 

concentração de grandes riqueza nas mesmas mãos — as de um homem — e do 

desejo de transmitir essas riquezas, por herança, aos filhos deste homem, 

excluídos os filhos de qualquer outro. Para isso era necessária a monogamia da 

mulher, mas não a do homem; tanto assim que a monogamia daquela não 

constituiu o menor empecilho à poligamia, oculta ou descarada, deste. Mas a 

revolução social iminente, transformando pelo menos a imensa maioria das 

riquezas duradouras hereditárias — os meios de produção — em propriedade 

social, reduzirá ao mínimo todas essas preocupações de transmissão por herança. 

E agora cabe a pergunta: tendo surgido de causas econômicas, a monogamia 

desaparecerá quando desaparecerem essas causas? 

Poder-se-ia responder, e não sem fundamento: longe de desaparecer, antes há de 

se realizar plenamente a partir desse momento. Porque com a transformação dos 

meios de produção em propriedade social desaparecem o trabalho assalariado, o 

proletariado, e, consequentemente, a necessidade de se prostituírem algumas 

mulheres, em número estatisticamente calculável. Desaparece a prostituição e, em 



lugar de decair, a monogamia chega enfim a ser uma realidade — também para os 

homens. 

 

Em todo caso, modificar-se-á muito a posição dos homens. Mas, também, há de 

sofrer profundas transformações a das mulheres, a de todas elas. Quando os meios 

de produção passarem a ser propriedade comum, a família individual deixará de 

ser a unidade econômica da sociedade. A economia doméstica converter-se-á em 

indústria social. O trato e a educação das crianças tornar-se-ão assunto público; a 

sociedade cuidará, com o mesmo empenho, de todos os filhos, sejam legítimos ou 

naturais. Desaparecerá, assim, o temor das "consequências", que é hoje o mais 

importante motivo social — tanto do ponto-de-vista moral como do ponto-de-

vista econômico — que impede uma jovem solteira de se entregar livremente ao 

homem que ama. Não bastará isso para que se desenvolvam, progressivamente, 

relações sexuais mais livres, e também para que a opinião pública se tome menos 

rigorosa quanto à honra das virgens e à desonra das mulheres? E por último: não 

vimos que, no mundo moderno, a prostituição e a monogamia, ainda que 

antagônicas, são inseparáveis, como polos de uma mesma ordem social? Pode a 

prostituição desaparecer sem levar consigo, na queda, a monogamia? 

É agora que intervém um elemento novo, um elemento que existia no máximo em 

embrião, quando nasceu a monogamia: o amor sexual individual. 

Antes da Idade Média, não se pode dizer que existisse amor sexual individual. É 

óbvio que a beleza pessoal, a intimidade, as afinidades, etc. deviam despertar nos 

indivíduos de sexos diferentes o desejo de relações sexuais; que, tanto para os 

homens como para as mulheres, não era de todo indiferente com quem ter as 

relações mais íntimas. Mas daí ao amor sexual moderno ainda vai uma grande 

distância. Em toda a antiguidade, são os pais que combinam os casamentos, em 

vez dos interessados; e estes conformam-se, tranquilamente. O pouco amor 

conjugal que a antiguidade conhece não é uma inclinação subjetiva, e sim, mais 

concretamente, um dever objetivo; não é a base, e sim o complemento do 

matrimónio. O amor, no sentido moderno da palavra, somente se apresenta na 

antiguidade fora da sociedade oficial. Os pastores, cujas alegrias e penas de amor 

nos são cantadas por Teócrito ou Moscos, e por Longo no seu Dafne e Cloé, não 



passam de simples escravos que não têm participação no Estado, esfera em que se 

move o cidadão livre. Mas, excluídos os escravos, não encontramos relações 

amorosas senão como um produto da decomposição do mundo antigo, quando 

este já esta em pleno declínio; e são relações mantidas com mulheres que também 

vivem fora da sociedade oficial, hetairas, isto é, estrangeiras ou libertas: em Atenas, 

às vésperas de sua queda, e em Roma, sob os imperadores. Se havia ali relações 

amorosas entre cidadãos e cidadãs livres, todas eram mero adultério. E o amor 

sexual, tal como nós o entendemos, era algo tão pouco importante para o velho 

Anacreonte — o cantor clássico do amor na antiguidade —, que mesmo o sexo da 

pessoa amada lhe era completamente indiferente. 

 
Continua na próxima semana 


